
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de peça pré-moldada para implantação de múltiplos dispositivos auxiliares
ecológicos conforme CTB. podem ser montadas na via de forma manual e fixadas ao
pavimento  com o  uso  de  uma furadeira.  a  alteração  das  quantidades  de  peças  pré-
moldadas resulta  na implantação de diferentes dispositivos auxiliares:  faixa elevada e
todas ondulações transversais, conforme o código de trânsito brasileiro (CTB). Cada peça
possui as dimensões de 75 cm x 50 cm x 10 cm, encaixes para evitar o desprendimento,
peso aproximado de 14 kg para facilitar o manuseio. É fabricada com matéria-prima 100%
reciclada,  com  garantia  de  4  anos.  incluso  os  parafusos,  brocas,  adaptadores  para
furadeira.

Item Qtd. Unid. Especificações Valor Uni. Valor total

01 100 Peça
PEÇA PRÉ-MOLDADA PARA

IMPLANTAÇÃO DE MÚLTIPLOS
DISPOSITIVOS AUXILIARES

ECOLÓGICOS CONFORME CTB

R$200,00 R$20.000,00

1.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do
contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3 Os produtos serão fornecidos de acordo com a necessidade do órgão, a partir  da
assinatura do instrumento de contrato ou outro instrumento substitutivo, conforme o caso,
sendo o prazo de entrega do objeto é de NOVENTA (90) DIAS;

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A contratação é necessária  em virtude da finalidade de reduzir  a velocidade dos
veículos,  proporcionando  maior  segurança  aos  moradores.  Devido  o  fluxo  intenso  de
veículos com velocidade acima do permitido, trazendo riscos sérios de atropelamento aos
transeuntes, sendo esse um pedido da comunidade. 

Portanto, tratando-se de uma medida mitigadora de riscos ao trânsito, entende-se que a
aquisição  de  lombadas  modulares,  conhecidas  como  lombadas  ecológicas,  são
essenciais para a melhoria dos índices de sinistros de trânsito, visto que elas podem ser
utilizadas em logradouros onde há quantidade significativa de acidentes por velocidade ou
através de um estudo técnico na qual identifica que a implementação dela seja adequada.



Trazendo  uma  melhor  resposta  aos  sinistros  de  trânsito,  já  que  elas  são  de  rápida
instalação e remoção para alocação em outros logradouros que mais necessitem.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Natureza da Aquisição/Contratação:

As Lombadas Ecológicas (quebra mola), têm natureza de bens comuns, tendo em vista
que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII da
Lei Federal nº 14.133/2021.

4.2 Duração do Contrato/Ata:

Objeto destina-se a formar contrato, para o período de 12 meses. Os produtos serão
fornecidos de acordo com a necessidade do órgão, a partir da assinatura do instrumento
de contrato ou outro instrumento substitutivo, conforme o caso, sendo o prazo de entrega
do objeto é de NOVENTA (90) DIAS;

4.3 Requisitos necessários:

Cada peça possui  as  dimensões de 75cm x 50 cm x 10 cm,  encaixes para evitar  o
desprendimento, peso aproximado de 14 kg para facilitar o manuseio. É fabricada com
matéria-prima 100% reciclada,  com garantia de 4 anos.  Incluso os parafusos, brocas,
adaptadores para furadeira.

4.4 Relevância dos requisitos estipulados:

Os requisitos solicitados são indispensáveis pois devem atender as normas do Contran.

Das Obrigações Da Contratada:

A  qualidade  dos  produtos  deverá  ser  rigorosamente  àquele  descrito  no  Termo  de
Referência, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele.

Os preços cotados incluem as despesas de custo, como: encargos fiscais, comerciais,
sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza.

Durante a Vigência do contrato ou outro instrumento substitutivo, a CONTRATADA deverá
atender prontamente às requisições e especificações do TERMO DE REFERÊNCIA,

Cumprir com o objeto conforme disposições do presente contrato;



Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou
omissão no fornecimento do presente Contrato.

Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante.

O  descumprimento,  injustificado  do  prazo  fixado,  no  item  anterior  para  execução  da
entrega do material, acarretará multa pecuniária diária, nos termos do Edital e Contrato a
ser  firmado,  ficando  o(s)  Contratado(s)  sujeito(s)  às  penalidades  previstas  na  Lei
14.133/21.

Das Obrigações Da Contratante:

Responsabilizar-se pela lavratura do contrato ou outro instrumento substitutivo se for o
caso, com base nas disposições da Lei 14.133/2021.

Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas
com  a  Contratada,  bem  como  sejam  mantidas  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na prestação.

Serão considerados para efeito de pagamento os produtos efetivamente entregues pela
Contratada e aprovados pelo fiscal de contratos.

Das Infrações E Das Sanções Administrativas:

A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da
contratação são aquelas previstas no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

O Município de Torres por intermédio de servidor indicado pela Secretaria Municipal de
Obras e  Serviços  Públicos,  conforme portaria  anexa,  que fiscalizará  o  andamento  do
fornecimento,  reservando  o  direito  de  rescindir  o  contrato  se  verificada  qualquer
anormalidade, em especial as previstas no Art. 147 da Lei n°14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Os bens deverão ser entregues na Av. Universitária 196, Bairro Engenho Velho neste
município;

5.2.  A  entrega  ocorrerá  em  horário  comercial,  de  segunda  a  sexta-feira  e,
excepcionalmente, aos sábados e domingos e feriados, a critério da administração, em
virtude da necessidade do objeto;

5.3.  O  fornecimento  deverá  ser  autorizado  expressamente  pela  respectiva  Unidade
Administrativa desta Secretaria;

5.4. O objeto deverá obedecer às exigências legais, normas e padrões de qualidade e
especificações técnicas exigidas neste termo de referência; 

5.5. A qualidade do produto é de inteira responsabilidade do contratado;



5.6.  A  aceitação  do  Objeto  será  do  órgão  responsável  pelos  atos  de  controle  e
administração do contrato decorrente desta licitação, através de servidores. Sendo que os
produtos serão recebidos depois de conferidas às especificações, quantidades e preços
pactuados contratualmente e prazo de validade dos mesmos.

5.7. O Prazo de Vigência será de 12 MESES, a partir de sua data e assinatura prorrogável
nos termos da legislação Vigente.

Garantia, manutenção e assistência técnica

1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)

2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no
mínimo,  21  meses,  contado  a  partir  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  do
recebimento definitivo do objeto. 

3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período
restante. 

4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.  A garantia  abrange  a  realização  da  manutenção  corretiva  dos  bens  pelo  próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com
as normas técnicas específicas. 

6.  Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos
apresentados  pelos  bens,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a  realização  de
ajustes, reparos e correções necessárias. 

7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação
do equipamento. 

8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou
pela assistência técnica autorizada. 

9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado,
aceita pelo Contratante.



6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os pagamentos devidos serão realizados após a entrega do produto.

7.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição dos produtos e
quantidade discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos.

7.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da
contratada,  ficando  a  mesma  ciente  de  que  as  certidões  apresentadas  no  ato  da
contratação deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº.
14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


Exigências de habilitação

8.2  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais.

8.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.4 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos
que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem emitidos  somente  em nome da
matriz.

8.5  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.6 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.7 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.8 Empresário  individual: inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.9  Microempreendedor  Individual  –  MEI: Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.10  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento
comprobatório de seus administradores;

8.11 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial,  agência, sucursal  ou estabelecimento, a qual  será
considerada como sua sede.

8.12 Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas  do  local  de  sua sede,  acompanhada de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


8.13 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.14 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.15 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento  Agrário,  nos  termos  do art.  4º,  §2º  do  Decreto  nº  10.880,  de  2  de
dezembro de 2021.

8.16 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física.

8.17 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.18 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.19 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais  e  à Dívida Ativa da União (DAU) por  elas administrados,  inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.20 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.21 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre  e  não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.22  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.23  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual/Distrital  relativo  ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


8.24 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital  do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.25  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.26 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.

Qualificação Econômico – Financeira

8.27 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação, ou
de sociedade simples; 

8.28 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica

8.29 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.29.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação  e  que  executarão  o  contrato,  com  as  respectivas  atas  de  inscrição  e  a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.29.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.29.3  A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de  cooperados
necessários à execução contratual; 

8.29.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.29.5  A  comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por  parte  dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.29.6  Os  seguintes  documentos  para  a  comprovação  da  regularidade  jurídica  da
cooperativa:  a)  ata  de  fundação;  b)  estatuto  social  com a  ata  da  assembleia  que  o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d)  editais  de  convocação  das  três  últimas  assembleias  gerais  extraordinárias;  e)  três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


ou  nas  reuniões  seccionais;  e  f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a
cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

8.29.7 A última auditoria contábil - financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n°. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

0
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.  Estima-se para  a contratação almejada o valor  total  de  R$ 20.000,00. Conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.1  O  dispêndio  financeiro  decorrente  da  contratação  ora  pretendida  decorrerá  da
dotação  orçamentaria  710  –  4.4.90.51.00.00.00.00  –  Obras  e  Instalações
1.500.0000.3310 - Identificação de Emenda Individuais – Legislativo.

Torres, RS, na data da assinatura digital.

Dílson Mauro Jardim Boaventura
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

Portaria Nº 006/2025

Clóvis Baptista Coertjens
Matricula 11002/1

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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Veracidade do documento
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Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
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